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Ideias centrais

•	As certificações para emissões de 
gases de efeito estufa comunicam 
o impacto ambiental gerado no 
processo produtivo

•	As principais metodologias para o 
cálculo e verificação das emissões 
são baseadas nas diretrizes do IPCC 
e na Avaliação de Ciclo de Vida

•	Os mecanismos  existentes têm 
potencial para certificar práticas 
agrícolas de baixa emissão de 
carbono

•	Permanecem desafios para a 
comunicação do impacto ambiental 
e engajamento do consumidor
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RESUMO

Os aumentos de temperaturas médias globais e da ocorrência de eventos climáticos 
extremos poderão afetar a oferta de alimentos a médio e longo prazos. A agricultura, 
a pecuária e as atividades florestais respondem por quase 30% das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) – os principais causadores do aquecimento global. As 
mudanças climáticas decorrentes de processos antrópicos geram a necessidade do 
desenvolvimento de uma agricultura com potencial de mitigação e redução dos GEE. 
Assim, o objetivo deste artigo foi identificar ferramentas e metodologias de cálculo 
de emissões, bem como seu uso, para subsidiar sistemas de certificação climáticos 
para sistemas agrícolas e alimentos. Verificou-se que existem plataformas suficientes 
para o desenvolvimento de mecanismos de certificação, que seguem principalmente 
as diretrizes do IPCC para inventários de GEE e a avaliação de ciclo de vida. Apesar 
do grande número de rótulos ecológicos existentes, apenas um deles foi identificado 
como selo de certificação climática para cadeias produtivas agrícolas – o selo sueco 
Klimatcertifiering för Mat. Embora existam oportunidades de mercado, uma eficiente 
comunicação do propósito dos selos climáticos ainda demanda aperfeiçoamentos.

Termos para indexação: agricultura de baixo carbono, calculadora de emissões, climate-
smart agriculture, comportamento do consumidor, sequestro de carbono.

Certification mechanisms for the development of an 
agriculture with a potential for climate change mitigation
ABSTRACT

The average increase of global temperatures and of the occurrence of extreme climatic 
events may affect the supply of food in the medium and long terms. Agriculture, 
livestock, and forestry activities account for almost 30% of greenhouse gas (GHG) 
emissions – the main causes of global warming. The climatic changes resulting from 
anthropic processes generate the need to develop an agriculture with the potential to 
mitigate and reduce GHG. Therefore, the objective of this work was to identify tools 
for the emission calculation and methodologies, as well as their use to support climate 
certification systems for agricultural systems and food. It has been found that there are 
sufficient devices for the development of certification mechanisms, which follow mainly 
the IPCC guidelines for GHG inventories and the life cycle assessment. Despite the large 
number of existing eco-labels, only one has been identified as a climatic certification 
seal for agricultural production chains – the Swedish seal Klimatcertifiering för Mat. 
Although there are market opportunities, an efficient communication of the purpose of 
the climate seals still requires improvements.

Index terms: low-carbon agriculture, emission calculator, climate-smart agriculture, 
consumer behavior, carbon sequestration.
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INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas decorrentes do processo antrópico de aquecimento global representam 
o maior desafio para a segurança alimentar da humanidade e para a manutenção do equilíbrio dos 
ecossistemas no planeta. A agricultura, a pecuária e o desflorestamento respondem por 25 a 30% das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera, e são os principais causadores do aquecimento 
global (Vermeulen et al., 2012; Smith et al., 2014;  Tubiello et al., 2015).

As emissões de GEE nas atividades agrícolas decorrem principalmente da liberação de gás 
carbônico nas culturas vegetais, com maior intensidade quanto menor for a incorporação de matéria 
orgânica do cultivo ao solo, e liberação de óxido nitroso na atmosfera, em razão do uso de fertilizantes 
sintéticos amoniacais, liberação de metano, principalmente em sistemas de cultivos alagados (IPCC, 
2015; Paustian et al., 2016). As emissões anuais de GEE, em consequência das atividades agrícolas e 
pecuárias, devem crescer de 6 milhões de toneladas de CO2 para 8,3 milhões de toneladas de CO2 
em 2030 – ou seja, cerca de 38% (Smith et al., 2007).

Estudos do National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) dos EUA (Karl et al., 
2015) e da National Aeronautics and Space Administration (NASA) (Smith et al., 2015) trouxeram 
evidências de que estamos em uma etapa de aceleração acentuada do aumento das temperaturas 
globais, acima das previsões do Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC. Segundo essas 
agências, entre 2014 e 2016, as temperaturas médias globais atingiram recordes sucessivos de alta. Em 
2016, a temperatura anual média das superfícies de terra e oceanos foi 0,94°C acima da temperatura 
média global observada no planeta durante o século XX. Em 2017 e 2018, essa tendência de forte ace-
leração foi mantida, com um aumento observado de 0,84°C e 0,98°C (estimativa), respectivamente, 
acima da temperatura média global observada no planeta durante o século XX.

Essa aceleração do aquecimento global se traduz no aumento da ocorrência de eventos climá-
ticos extremos, como secas prolongadas (Ault et al., 2014; Sheffield & Wood, 2008), tempestades 
(Diffenbaugh et al., 2013) e precipitações concentradas (IPCC, 2015), que impactam fortemente a 
produção agrícola (Lobell et al., 2012; Porter et al., 2014; Scheelbeek et al., 2018; Zhao et al., 2017).

Zhao et al. (2017) investigaram os impactos da temperatura na produtividade de quatro culturas 
base da alimentação humana, compilando resultados de estudos que utilizaram diferentes métodos 
analíticos; os resultados foram consistentes em apontar impactos negativos na produtividade agrícola: 
em uma escala global, cada aumento de 1º C na temperatura média global reduziu as produtividades 
de trigo em 6,0%, arroz em 3.2%, milho em 7.4%, e soja em 3.1%. Para Porter et al. (2014), as pers-
pectivas de aquecimento global a médio prazo (antes do fim do século XXI) podem se traduzir nas 
seguintes perdas de produtividade: 35%, arroz; 20%, trigo; e até 60%, milho. Scheelbeek et al. (2018) 
relatam evidências de que um aumento de 4°C na temperatura média anual pode representar uma 
diminuição de 30% na produção de grãos e legumes em regiões tropicais.

Em particular, nas regiões tropicais, as temperaturas durante as estações mais quentes já se en-
contram próximas do limite adequado, para a manutenção de patamares esperados de produtividade 
de muitas culturas importantes; por isso, pequenos aumentos nessas temperaturas terão grande im-
pacto sobre a oferta de alimentos (Elbehri, 2015). No Brasil, a previsão de mudanças na produtividade 
agrícola entre 2040 e 2070, decorrentes das mudanças climáticas, mantidas as características atuais 
dos sistemas produtivos, podem envolver perdas significativas em grande parte do território nacional 
(Deconto, 2008; Wheeler & Von Braun, 2013; Nakai et al., 2014).

Diante dessas evidências, é prudente afirmar que as mudanças climáticas decorrentes do 
aquecimento global causarão impactos negativos cada vez mais importantes na produção agrícola 
mundial, o que deverá estabelecer um desafio fundamental para a segurança alimentar da população 
(Lobell et al., 2011).
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Nesse contexto, cresce a discussão científica sobre sistemas de produção agrícola capazes de 
mitigar, anular ou reverter o impacto das atividades desse setor, em razão da liberação de GEE, e 
apresentar características de maior resiliência diante das intempéries climáticas associadas com os 
patamares inéditos de concentração de GEE na atmosfera. As alternativas de mitigação da emissão 
de GEE envolvem tanto a preservação de áreas florestais e ecossistemas naturais (não considerados 
no presente estudo) como a adoção de práticas culturais que promovam o sequestro do gás carbônico 
atmosférico e minimizem a liberação de metano e óxido nitroso nesses sistemas.

Na maioria das situações, a adoção de práticas culturais que incorporam matéria orgânica ao 
solo também representa um ganho de resiliência em situações climáticas extremas, como secas ou 
precipitações excessivas (UNCTAD, 2007, 2013), e podem promover a manutenção de níveis de pro-
dutividade equivalentes ou próximos dos sistemas convencionais (De Ponti et al., 2012; Seufert et al., 
2012; Ponisio et al., 2015).

A emergência de sistemas agrícolas adaptados às novas condições climáticas de um mundo 
em aquecimento alinham-se também à crescente preocupação dos consumidores em privilegiar o 
consumo de alimentos oriundos de sistemas produtivos capazes de mitigar os efeitos desse fenômeno 
(Chuanmin et al., 2014; Feucht & Zander, 2018). Essa demanda se distribui entre diversos sistemas 
de certificação considerados representantes de sistemas de produção alinhados com uma agricultura 
mais resiliente e de baixo nível de emissão de GEE (Czarnezki, 2011; Birkenberg & Birner, 2018).

Em um estudo conduzido em 6 países europeus, Feucht & Zander (2018) mostram que a pre-
sença de selos de carbono pode aumentar a probabilidade de compra e a propensão a pagar mais por 
produtos certificados em até 20%, embora as autoras também evidenciem, no mesmo estudo, que haja 
maior predileção por produtos locais do que por aqueles com selos de carbono. Em outro estudo, con-
duzido na Alemanha, Emberger-Klein & Menrad (2018) mostram que prover informações adicionais 
àquelas constantes nos rótulos aumenta o foco do consumidor nos selos de carbono, que podem passar 
a ser um critério de compra. Um estudo conduzido na Suécia, por Blomqvist (2009), mostra que selos 
de certificação ambiental que explicitam a percentagem de redução de carbono no sistema produtivo 
considerado, aumentam a probabilidade de o consumidor pagar mais pelo produto certificado e, até 
mesmo, cogitar a mudança de hábitos alimentares a favor desses produtos.

O presente estudo procura elencar os mecanismos relacionados ao desenvolvimento de uma 
agricultura de baixo nível de emissão de GEE, indicando metodologias de análise de desempenho que 
subsidiam sistemas de certificação. A definição desse quadro pode contribuir com a identificação de 
mecanismos tecnológicos e oportunidades de mercado, para o desenvolvimento de uma “agricultura 
de baixo carbono” ou “climate-smart agriculture”, atendendo a um mercado consumidor crescen-
temente interessado em privilegiar o consumo de alimentos obtidos em sistemas de baixo impacto 
ambiental.

INDICADORES DE UMA AGRICULTURA DE BAIXO NíVEL DE EMISSÃO DE GEE

O mecanismo básico para o sequestro de carbono na agricultura diz respeito à possibilidade 
de as plantas utilizarem gás carbônico da atmosfera para crescer e de imobilizar esse carbono, uma 
vez que ele é integrado ao solo na forma de matéria orgânica. O sequestro de carbono na agricultura, 
de forma isolada, tem o potencial de anular toda a emissão anual de GEE desse setor, zerando seu 
impacto no aquecimento global (Smith et al., 2007; Bellarby et al., 2008).

A capacidade de sequestro de carbono atmosférico pela agricultura depende da relação entre 
a taxa de sua incorporação ao solo, na forma de resíduos da cultura, e a taxa de perda de carbono 
para a atmosfera, em função da respiração vegetal e sua liberação por processos de decomposição 
da matéria orgânica. Assim, mantidas as características de cada sistema produtivo, quanto maior o 
aporte de matéria orgânica no solo, maior a taxa de sequestro de gás carbônico atmosférico (Paustian 
et al., 1997).
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As práticas que aumentam a taxa de incorporação de carbono ao solo envolvem: i) a incorpora-
ção da biomassa ao solo; ii) o uso de espécies vegetais que apresentem um sistema radicular volumoso 
e profundo, de maneira a atingir camadas de solo mais profundas, onde a degradação da matéria 
orgânica é mais lenta; iii) a adoção de rotação de culturas agrícolas de maneira a incrementar o aporte 
de massa vegetal ao solo; iv) a manutenção da cobertura vegetal do solo, nas diferentes estações do 
ano,  evitando-se a perda de matéria orgânica e nutrientes; v) a minimização de práticas culturais que 
desagregam a estrutura dos solos; vi) a manutenção de uma microbiota diversificada capaz de esta-
bilizar a matéria orgânica no solo; vii) a utilização do biocarvão (“biochar”) na agricultura  (Woolf 
et al., 2010; Field et al., 2012; Vermeulen et al., 2012; FAO, 2013; Lehmann & Joseph, 2015; Paustian 
et al., 2016).

Em particular, a adoção de práticas que mantenham uma taxa de umidade constante no solo, em 
condições de variabilidade pluvial e temperatura ambiente, em grande parte dependente da manuten-
ção de teores elevados de matéria-orgânica no solo, representa um fator crítico na potencialidade dos 
solos de sequestrar o gás carbônico atmosférico de forma eficiente (Green et al., 2019).

A perspectiva de desenvolvimento de metodologias aplicáveis, para quantificar e monitorar o 
impacto dessas práticas na diminuição da emissão de GEE, sob as diversas condições edafoclimá-
ticas e culturais, representa um desafio considerável para a seleção das melhores alternativas e para 
o desenvolvimento de um sistema de certificação capaz de promover um mercado específico para 
produtos oriundos desse sistema (Paustian et al., 2016).

Mesmo assim, foram desenvolvidos aplicativos computacionais de linguagem e operação aces-
síveis, no sentido de permitir que os próprios agricultores compartilhem informações, selecionem as 
melhores práticas e montem indicadores capazes de certificar suas unidades produtivas como “de 
baixo nível de emissão de GEE”. Em um relatório em que se comparam diferentes ferramentas de 
cálculo de emissões de GEE disponíveis, Denef et al. (2012) compilaram informações referentes às 
características básicas de calculadoras, protocolos e modelos utilizados para esse propósito. O pano-
rama traçado pelos autores permite ao usuário enxergar uma vasta gama de metodologias aplicáveis 
à contabilização de emissão de GEE, em sistemas agrícolas e florestais e em diferentes escalas – pro-
priedade, instituições e projetos. Exemplos como o Cool Farm Tool 3, desenvolvido pela organização 
Cool Farm Alliance, e o COMET-Farm 4, fruto de uma parceria entre o United States Departamento of 
Agriculture (USDA) e a Colorado State University, podem ser explorados, entre vários outros, como 
calculadoras de emissões de GEE por sistemas agrícolas (Tabela 1). Esses aplicativos incorporam 
modelos baseados em fatores de emissão empíricos ou modelos que sejam empíricos e baseados em 
processos que simulem emissões de GEE por atividades agrícolas e florestais, o que permite integrar 
o conhecimento local na gestão das melhores práticas, com mapas detalhados de solo e indicadores 
climáticos, sensoriamento remoto e modelos sofisticados de cálculo das emissões de GEE.

Tabela 1. Sistemas de cálculo de emissão de GEE para sistemas produtivos agrícolas.

Ferramenta País de origem Metodologia Sistemas produtivos
COMET-Farm EUA IPCC Agropecuária

Cool Farm Tool Reino Unido ACV/IPCC Agropecuária
RenovaCalc Brasil ACV Biocombustíveis

Vegetable Carbon Calculator Austrália IPCC Horticultura

Entre as metodologias aplicadas nas ferramentas de contabilização de emissões de GEE, duas 
em especial se propõem a guiar o desenvolvimento de sistemas de cálculo, protocolos e modelos: as 

3 Mais informações podem ser encontradas no site http://www.coolfarmtool.org
4 Mais informações podem ser encontradas no site http://cometfarm.nrel.colostate.edu

http://www.coolfarmtool.org
http://cometfarm.nrel.colostate.edu/
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diretrizes do IPCC para inventários nacionais de GEE e as bases de dados para a avaliação de ciclo 
de vida (ACV) (Richards, 2018).

DIRETRIZES DO IPCC PARA INVENTáRIOS NACIONAIS DE GEE

A metodologia do IPCC, publicada em 2006, traz em seu quarto volume as diretrizes para a 
contabilização de emissões da agricultura, floresta e outros usos da terra. O método apresenta o cál-
culo de emissão de uma determinada atividade agrícola baseado em seu fator de emissão. A seguinte 
fórmula resume o cálculo: emissão = dados da atividade x fator de emissão.

Os dados da atividade decorrem de intervenções humanas que resultem em emissões de GEE 
ou em remoções de carbono, durante um período determinado. Os resultados expressam as emissões 
de dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). A base de dados do fator de 
emissão do IPCC é o padrão global seguido para atividades agrícolas individuais (Eggleston et al., 
2006; Richards, 2018).

O IPCC divide seus métodos para a construção de um inventário de emissões de GEE conforme 
três níveis de complexidade. Esses níveis são chamados de tiers: tier 1 - é o método mais simples, que  
fatores de emissão baseados em médias regionais ou globais; tier 2 - utiliza dados mais desagregados 
e de locais específicos; tier 3 - refere-se a modelos e medidas mais complexos e específicos e produz 
resultados mais acurados (Eggleston et al., 2006).

Um exemplo da aplicação dessa metodologia, no desenvolvimento de uma ferramenta de conta-
bilização da pegada de carbono de um sistema de produção agrícola, pode ser encontrado na Austrália: 
o Vegetable Carbon Calculator5, desenvolvido a partir de uma parceria entre o governo australiano, 
associações de produtores e órgãos de pesquisa, calcula as emissões de GEE para a horticultura e 
utiliza os fatores de emissão disponibilizados pelas diretrizes do IPCC (Deuter, 2008).

A publicação de uma nova versão desse protocolo do IPCC, propondo um refinamento da me-
todologia empregada para estabelecer essas diretrizes, está prevista para 2019 (IPCC, 2019).

AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA (ACV)

Geralmente utilizada como produto, a ACV pode expressar a quantidade de GEE combinados 
(CO2 equivalente) que foi emitida para produzir uma unidade de um determinado produto – 1 kg de 
batata, por exemplo. Pode ser aplicada a diferentes elos da cadeia produtiva e requer dados específicos 
e exigentes em acurácia, o que possibilita a identificação da pegada de carbono separada por tipo de 
atividade, prática ou tecnologia. A ACV fornece um retrato das emissões de CO2 equivalente, em um 
determinado espaço geográfico e sob uma dinâmica específica, subsidiando decisões estratégicas em 
diferentes escalas, desde o gestor de uma unidade produtiva a um grupo político local ou regional 
(Notarnicola et al., 2015; Birkenberg & Birner, 2018).

Para prover medidas e monitoramento de emissões de GEE, duas ferramentas podem ser uti-
lizadas como base de dados de ACV específicas para sistemas produtivos agrícolas e de alimentos: 
a World Food Life Cycle Assessment Database (WFLDB) (Quantis, 2019) e a Agri-footprint (Blonk 
Consultants, 2019). Nesses bancos de dados, é possível, por exemplo, consultar o fator de emissão 
para algumas práticas agrícolas. Para o cultivo de arroz em áreas não alagadas, o fator de emissão 
considerado pelo WFLDB é 1,3 kg CH4 ha-1 por dia, que é ajustado de acordo com o regime hídrico 
da região analisada, antes da semeadura, e com a duração e frequência dos ciclos produtivos para 

5 Mais informações podem ser encontradas no site http://www.vegiecarbontool.com
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essa cultura. Com base nessa metodologia, as emissões anuais de metano pelo cultivo de arroz podem 
chegar a 71 kg na China e 219 kg na índia, por exemplo (Bengoa et al., 2015).

No Brasil, a ACV serve como base para o cálculo da intensidade de carbono do biocombustí-
vel. A ferramenta desenvolvida para realizar os cálculos se chama RenovaCalc e é parte da Política 
Nacional de Biocombustíveis, o RenovaBio, conforme a Lei n.º 13.576, de 26 de dezembro de 2017 
(Brasil, 2017; Matsuura et al., 2018). A calculadora abrange todos os elos da cadeia produtiva e calcula 
as emissões e fluxos de materiais e energia gerados desde a produção da matéria-prima vegetal, para a 
produção do biocombustível, até seu processamento, transporte e uso como combustível para motores.

A padronização e a normalização das metodologias que buscam quantificar a pegada de carbo-
no de produtos e processos são guiadas internacionalmente pelos protocolos de ACV da International 
Organization for Standardization (ISO). O Publicly Available Specification (PAS) 2050, desenvolvido 
pelo British Standards Institute, e o GHG Protocol Product Life Cycle Standard, elaborado pelas or-
ganizações World Resources Institute (WRI) e World Business Council for Sustainable Development 
(WBCSD), são exemplos de metodologias utilizadas para a contabilização de GEE com base nos 
protocolos de ACV da ISO.

O desenvolvimento de indicadores para uma agricultura de baixo nível de emissão de GEE 
passa pela construção de protocolos e diretrizes baseados em referências, normas, padrões e fatores 
de emissões bem estruturados e, na maioria das vezes, calculados empiricamente. A quantificação 
desses impactos, por parte dos produtores ou consultorias especializadas, pode subsidiar mecanismos 
de certificação que buscam comunicar o efeito, sobre o meio ambiente, de tecnologias e práticas 
agrícolas mitigadoras das mudanças climáticas. Havendo a possibilidade de engajar o consumidor 
na temática, surge uma perspectiva animadora para o desenvolvimento de uma agricultura de baixo 
carbono.

PERSPECTIVAS DE CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS AGRíCOLAS 
ORIUNDOS DE SISTEMAS DE BAIXO CARBONO

O desenvolvimento de uma agricultura de baixo carbono ou de uma climate-smart agriculture 
passa pela compreensão, por parte do consumidor final e, inclusive, do comprador institucional, dos 
impactos que os sistemas produtivos agrícolas exercem sobre as mudanças climáticas (Climate Smart 
Businesses, 2012). Todos os esforços de mitigação, por parte do elo produtivo da cadeia, apenas 
podem surtir efeito quando demandados por um consumo consciente da necessidade de redução das 
emissões de GEE e do uso eficiente dos recursos naturais utilizados no sistema produtivo.

Um mecanismo capaz de servir como interface entre produtores e consumidores é o da certi-
ficação. O desenvolvimento de rótulos e selos que forneçam informações, sobretudo quantificadas, 
pode aumentar a propensão de compra e a fidelização do consumidor preocupado com o impacto 
das mudanças climáticas na sociedade. Além de diminuir a assimetria de informações e permitir a 
transparência do processo produtivo, selos que comunicam a pegada de carbono ou as emissões de 
GEE, dão ao consumidor a oportunidade de maximizar a utilidade de sua escolha, ao optar por um 
produto que emitiu menos GEE do que produtos similares não certificados (Cohen & Vandenbergh, 
2012). Entre os vários rótulos ecológicos existentes, os quais contemplam os mais diferentes setores, 
vários estão relacionados à agricultura e aos alimentos, conforme pontuam Emberger-Klein & Menrad 
(2018): “baixo carbono”, “intensidade de carbono”, “classificação do carbono”, “redução de carbono” 
e rótulos de “carbono neutro” (Tabela 2). Os objetivos e metodologias que subsidiam o desenvolvi-
mento desses rótulos são (Tabela 2): i) rótulos de baixo carbono comunicam a gestão do carbono de 
um produto específico, baseado em uma avaliação singular de seu ciclo de vida; ii) a intensidade de 
carbono é medida através da relação entre as emissões pelo produto, durante seu ciclo de vida, e sua 
conversão em uma unidade final de produto – quilo ou litro, por exemplo – e é comparada com pro-
dutos concorrentes; iii) o rótulo de classificação de carbono baseia-se no cálculo médio da intensidade 
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de carbono, a partir de práticas mitigadoras-padrão, o que resulta em uma classificação antecipada 
da intensidade de carbono; iv) os rótulos que comunicam a redução de carbono também são baseados 
na ACV e significam a contribuição para a redução de emissões, em nível nacional ou global; v) 
para ser enquadrado como carbono neutro, o produto compensa suas emissões, em nível global, por 
meio da compra de créditos de carbono. Para ser rotulado como carbono neutro, o conhecimento 
prévio da pegada de carbono ou ACV do sistema ou produto é necessário (Walter & Schmidt, 2008). 
Entre esses, o modelo de governança dos sistemas de certificação, decorrente da natureza pública ou 
privada dos órgãos executores, pode ser variável (Climate Smart Businesses, 2012).

Tabela 2. Modelos de governança exercidos e tipos de rótulos gerados em mecanismos de certificação climática para 
sistemas agrícolas.

Modelos de 
governança(1)

Principalmente 
público Executado pelo privado e apoiado pelo público Principalmente privado

Tipos de 
rótulos(2) Baixo carbono Intensidade de carbono Classificação	do	

carbono
Redução de 

carbono Carbono neutro

Objetivos(3)
Comunica emissões 
de um único produto 

ou sistema

Relação de emissões 
com conversão em 

produto	final	–	compara	
produtos e sistemas

Média da intensidade 
de carbono – 

informa as emissões 
antecipadamente

Contribuição 
para a redução 

de emissões 
nacionais e 

globais

Compensação de 
práticas mitigadoras 
não	suficientes	por	
meio de créditos de 

carbono

Metodologia(3) ACV ACV ACV ACV ACV e pegada de 
carbono

(1)Climate Smart Businesses (2012). (2)Emberger-Klein & Menrad (2018). (3)Walter & Schmidt (2008).

Grande parte dos mecanismos de certificação de produtos agrícolas oriundos de sistemas com-
prometidos com a redução e comunicação de suas emissões de GEE é baseada em ACV e considera 
todo o ciclo do produto (ex-ante e ex-post). Tal metodologia é adequada principalmente para bens 
manufaturados. Entretanto, para a produção agrícola, ela pode-se tornar genérica e carente de conta-
bilizações confiáveis, visto que o modo de preparo e descarte dos resíduos dos alimentos pode variar 
consideravelmente para um mesmo produto, conforme os hábitos peculiares a cada consumidor, como 
o de tomar café, por exemplo (Birkenberg & Birner, 2018). Sabendo-se da importância da adoção 
de práticas agrícolas que reduzem as emissões de GEE e, ao mesmo tempo, da inserção da pegada 
de carbono como critério influente sobre o comportamento do consumidor, o desenvolvimento de 
mecanismos de certificação, adaptados aos modelos de produção agrícola, torna-se essencial. Assim, 
as iniciativas setoriais poderão reduzir os custos de transação inerentes à implantação de um sistema 
certificador e transmitir com maior assertividade as informações para o comprador ou consumidor 
(Blomqvist, 2009; Cohen & Vandenbergh, 2012).

Um exemplo de mecanismo de certificação, que visa garantir a redução dos impactos dos 
sistemas produtivos agrícolas nas mudanças climáticas e, ao mesmo tempo, maximizar a utilidade 
da escolha do consumidor por produtos que mitiguem ou anulem emissões de GEE é o selo sueco 
Klimatcertifiering för Mat – KFM6, que pode ser traduzido como “certificação climática para ali-
mentos”. O selo é fruto da iniciativa de dois órgãos suecos de certificação: KRAV e Swedish Seal 
(Svenskt Sigill). O selo abrange diversos setores relacionados à produção agrícola e de alimentos. As 
cadeias produtivas de flores, grãos e vegetais produzidos em estufas, pescados, leite e pecuária são 
contempladas pelo selo. Além disso, são considerados os impactos das mudanças climáticas sobre 
o transporte e a logística. O cálculo das emissões de GEE para cada cadeia produtiva obedece a 
perspectiva da ACV, e somente pode ser certificado como climaticamente eficiente aquele produtor 
que estiver atrelado a outro programa de certificação que vise produções sustentáveis. Por exemplo, o 
selo KRAV certifica produtos orgânicos, e a obtenção da certificação climática para alimentos KFM 
é uma evolução do sistema já existente. Embora a quantificação das emissões de GEE não seja um 

6 Mais informações podem ser encontradas no site http://www.klimatmarkningen.se/in-english 

http://www.svensktsigill.se/
http://www.svensktsigill.se/
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requisito obrigatório, o selo KFM estabelece alguns critérios rígidos como, por exemplo, a utilização 
de 100% de energia elétrica proveniente de fontes renováveis e a presença de, no mínimo, 90% do seu 
peso em matéria-prima climaticamente certificada para produtos compostos (Klimatmarkning för 
mat, 2010).

No Brasil, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) dispõe de documentos que 
referenciam e certificam empresas e produtos, que estejam engajados na quantificação de suas pe-
gadas de carbono e emissões de GEE e na comunicação da responsabilidade ambiental por meio 
de rótulos ecológicos (ABNT, 2019). Os critérios para certificação de produtos com baixo impacto 
ambiental são delineados por um comitê técnico que apoia a entidade executora, no caso a ABNT, nas 
análises de emissões e conformidades ecológicas. Esses critérios são baseados na ACV e em práticas 
ambientalmente corretas, como a priorização do uso de energias renováveis, descarte adequado de 
resíduos e controle sobre o uso e descarte de defensivos agrícolas e fertilizantes. A produção vegetal é 
contemplada em um documento que regimenta a pegada de carbono para a produção de poliol vegetal, 
que utiliza óleos vegetais, como o de mamona e soja, alternativamente a compostos químicos, na 
geração de poliuretanos (ABNT, 2016). As mesmas diretrizes podem ser seguidas para enquadrar a 
produção de café, chás e outros produtos agrícolas que pretendam comunicar a baixa emissão de GEE 
em um rótulo ecológico, chamado Qualidade Ambiental (ABNT, 2017).

DISCUSSÃO

Mecanismos de certificação para sistemas agrícolas, remetidos especificamente para a questão 
das mudanças climáticas, propondo a contabilização das emissões de GEE e da pegada de carbono, 
vêm sendo desenvolvidos em diferentes partes do mundo. Isso pode levar à reflexão de que exista 
uma preocupação coletiva com a validação de práticas e tecnologias agrícolas com capacidade de 
mitigação das mudanças climáticas. Essa preocupação, por parte do elo produtivo do sistema agroali-
mentar, baseia-se em previsões de mudanças climáticas que podem afetar a produção de alimentos em 
diferentes escalas – local, regional e global. Isso incita a análise de formas de adaptação e mitigação 
dessas mudanças.

Atuando como interface entre as práticas mitigadoras e redutoras de riscos dos produtores e 
a estimulação de um consumo climaticamente consciente, os mecanismos de certificação podem 
assegurar a transmissão de informações de forma transparente para o consumidor, ao mesmo tempo 
em que permitem, por meio de suas ferramentas de cálculos de emissões, que o gestor da unidade 
produtiva identifique pontos fracos (aqueles com maior impacto ambiental) em seu sistema agrícola e 
promova práticas ou adote tecnologias que reduzam as emissões de GEE.

A construção de um sistema de certificação pode enfrentar desafios de ordem institucional, 
uma vez que pode envolver atores públicos e privados (Cohen & Vandenbergh, 2012). O ajuste da 
consonância dos objetivos, bem como das justificativas para a adesão a um sistema de certificação 
climático, pode derivar debates sobre a definição dos padrões e referências que guiarão a certificação 
(Bonnedahl & Eriksson, 2011). Alguns pontos como o caráter voluntário e não compulsório da adesão 
à certificação climática devem ser considerados. Apesar de a oportunidade de mercado gerada pelo 
selo de carbono estar relacionada à agregação de valor ao produto e ao aumento da probabilidade 
de compra pelo consumidor, em setores de produção de commodities agrícolas, por exemplo, esse 
mecanismo pode afetar a competitividade do produto, visto que, nesse mercado pautado pelo preço, 
qualquer aumento de custo fixo pode resultar em margens de lucro reduzidas para o produtor (Climate 
Smart Businesses, 2012).

Além do exemplo brasileiro, dirigido pela ABNT, apenas um sistema de certificação climática 
para alimentos foi identificado por este estudo: é o selo sueco Klimatcertifiering för Mat. Embora 
existam mais de 460 rótulos ecológicos catalogados pelo Eco Label Index, a maioria está vincula-
da aos setores da indústria de bens manufaturados e de energia. Aqueles associados à agricultura, 
especialmente, estão relacionados à certificação de produtos orgânicos ou provenientes de práticas 
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agroecológicas. O único selo com objetivo claro de certificar produtores comprometidos com a ques-
tão das mudanças climáticas é o KFM. Mostrando uma possível tendência, em 2018, o governo da 
Dinamarca anunciou uma proposta de rotulagem obrigatória de alimentos, nos quais serão incluídas 
informações sobre os impactos ambientais, emissões de GEE e o ciclo de vida dos produtos (Clarke, 
2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento de uma agricultura de baixo carbono ou climate-smart agriculture passa 
pela análise do potencial de mitigação das mudanças climáticas embutidos em mecanismos tecnológi-
cos e práticas agrícolas. A frequente ocorrência de eventos climáticos extremos, além do aumento das 
temperaturas médias globais, afetarão a oferta de alimentos. Estas evidências pontuadas no presente 
estudo servem como justificativa para a criação de sistemas de certificação climáticos, que visam 
atender uma demanda mais consciente e preocupada com os impactos ambientais gerados pelos há-
bitos de consumo.

As ferramentas para o cálculo das emissões de GEE por sistemas agrícolas ou produtos existem 
e estão disponíveis. Em sua maioria, essas ferramentas são abertas e de fácil manuseio, embora sejam 
exigentes quanto à quantidade e à acurácia dos dados e variáveis considerados. Tai dados podem 
ser gerados por meio de medições empíricas ou por sistemas que utilizam modelos de simulação 
de emissões. Duas metodologias principais foram identificadas como base para o desenvolvimento 
dessas ferramentas de cálculo de emissões: as diretrizes do IPCC para inventários de GEE e a ACV.

A utilização dessas ferramentas e metodologias deve subsidiar o desenvolvimento de sistemas 
de certificação climáticos para produtos agrícolas, diferenciando-se de outros selos de certificação 
de alimentos, por balizar critérios específicos que comuniquem o comprometimento da empresa ou 
unidade produtiva em mitigar as mudanças climáticas por meio da redução da emissão de GEE.

Os desafios postos para o desenvolvimento desses sistemas de certificação climáticos estão na 
elaboração de uma eficiente comunicação da importância do selo junto ao consumidor, bem como 
na disponibilização de ferramentas e capacitação para uso correto pelo produtor. Além disso, as 
metodologias empregadas, em grande parte baseadas em ACV, não suprem de forma satisfatória 
a mensuração do potencial e efetivo sequestro e fixação do carbono, que pode ser realizada espe-
cialmente em cultivos vegetais, os quais influenciam diretamente as emissões líquidas de GEE por 
sistemas produtivos agrícolas.
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